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 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Deliberação n.º 797/2016
Nos termos do artigo 1.º da Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, 

que, em desenvolvimento do Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fe-
vereiro, aprovou os Estatutos da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P., para além dos cinco departamentos e dos dois gabine-
tes tipificados na organização interna do instituto, por deliberação do 
Conselho Diretivo podem ser criadas, modificadas ou extintas até nove 
unidades orgânicas flexíveis, integradas ou não nos departamentos.

Neste contexto, pela deliberação n.º 27/CD/2014, de 18 de Dezem-
bro, e nos termos e com os fundamentos dela constantes, foi criada, na 
dependência do Conselho Diretivo, a Unidade de Gestão da Informação, 
sendo extinta a Unidade de Acesso e Contratualização.

Contudo, tempo volvido, a experiência de funcionamento da referida 
estrutura mostra que as competências que genericamente lhe eram come-
tidas — definir e desenvolver as ferramentas e os instrumentos internos 
necessários para uma gestão integrada da informação, nomeadamente 
de produção, desempenho assistencial, recursos financeiros, humanos 
e outros — foram, na prática e por circunstâncias variadas, subsumidas 
a duas áreas de intervenção, a informação para a gestão de recursos hu-
manos e a informação para a monitorização dos acordos com a indústria 
farmacêutica. Ora, afigura -se mais eficiente que o enquadramento das 
referidas atribuições possa operacionalizar -se, respetivamente, no âmbito 
do Departamento de Gestão e Planeamento de Recursos Humanos e do 
Departamento de Gestão Financeira, nos quais será integrado o pessoal 
atualmente afeto à UGI.

Por seu turno, a necessidade de reforçar a ACSS, I. P., em termos de 
informação para o controlo de gestão e, particularmente, de monitori-
zar e atuar preventivamente sobre os principais agregados de despesa 
do SNS, com o objetivo de garantir a sua sustentabilidade financeira, 
justifica a estruturação formal da função controlo de gestão da conta 
de medicamentos e de dispositivos médicos, face ao significado de que 
a mesma se reveste. Neste sentido, é criada uma unidade especializada 
nesta matéria com as atribuições que a seguir se detalham.

Assim:
O Conselho Diretivo da ACSS, I. P., na sua reunião de 14 de abril de 

2016, ao abrigo do n.º 2 do artigo 1.º dos Estatutos da Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., aprovados pela Portaria n.º 155/2012, 
de 22 de maio, delibera, o seguinte:

1 — Extinguir a Unidade de Gestão de Informação;
1.1 — Transferir as responsabilidades que materialmente vinha de-

sempenhando de informação para a gestão de recursos humanos e de 
informação para a monitorização dos acordos com a indústria farma-
cêutica, respetivamente, Departamento de Gestão e Planeamento de 
Recursos Humanos, Unidade de Regimes Jurídicos de Emprego e das 
Relações Coletivas de Trabalho e Departamento de Gestão Financeira/
Unidade de Contabilidade/Unidade de Orçamento e Controlo/Unidade 
de Gestão do Risco.

1.2 — Alocar os trabalhadores que lhe estavam afetos a outros ser-
viços da ACSS, I. P.:

2 — Criar a Unidade de Gestão da Conta do Medicamento e dos 
Dispositivos Médicos;

2.1 — Atribuir -lhe, em especial, as responsabilidades por:
a) Monitorizar, em articulação com todas as entidades do setor, a 

despesa com medicamentos, na vertente dos custos de mercadorias 
vendidas e matérias consumidas pelas instituições do SNS e na vertente 
dos custos da comparticipação do Estado na prescrição para dispensa 
em ambulatório, apoiando tecnicamente a ACSS, I. P., no cumprimento 
das atribuições que lhe estão cometidas em termos de gestão de recursos 
financeiros do Ministério da Saúde;

b) Colaborar com o Departamento de Gestão Financeira da ACSS, I. P., 
no sentido de contribuir para a identificação de oportunidades de me-
lhoria da celebração e da monitorização dos acordos com a indústria 
farmacêutica e associações do setor;

c) Colaborar com o Departamento de Gestão e Financiamento das 
Prestações de Saúde da ACSS, I. P., no sentido de contribuir para a iden-
tificação de oportunidades de melhoria dos modelos de contratualização, 
nos diversos contextos de prescrição e dispensa de medicamentos, tendo 
em vista promoção da responsabilização institucional e das atividades 
de qualificação terapêutica;

d) Colaborar com a Unidade de Gestão do Centro de Conferência de 
Faturas da ACSS, I. P., no sentido de contribuir para a identificação de 
oportunidades de melhoria da eficiência da gestão dos recursos finan-
ceiros afetos à área do medicamento do SNS;

e) Garantir a articulação da atuação da ACSS, I. P., com o 
INFARMED, I. P., a SPMS, E. P. E., a ARS, I. P., e as instituições do 

SNS, nomeadamente, em matéria de parametrização dos aplicativos 
informáticos de suporte à prescrição no SNS, de utilização de ferramentas 
e qualificação de prescrição e dispositivos médicos, e de racionalização 
de compras de medicamentos;

f) Garantir a articulação da atuação da ACSS, I. P., com o Grupo de 
Prevenção e Luta contra a Fraude no SNS em matérias relacionadas 
com a despesa com produtos farmacêuticos.

2.2 — Dotar esta Unidade dos recursos humanos indispensáveis ao 
seu funcionamento, nomeadamente, um Coordenador e uma equipa 
multidisciplinar no sentido de assegurar as competências definidas.

2.3 — Colocar a referida Unidade na dependência direta do Conselho 
Diretivo.

3 — A presente deliberação produz efeitos à data de 26 de abril de 2016.
4 — O Conselho Diretivo delibera ainda remeter cópia desta sua 

deliberação ao Departamento de Gestão e Administração Geral para 
os devidos efeitos.

14 de abril de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, Marta 
Temido.

209546567 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 5959/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho do 
Presidente do Conselho Diretivo da ARS Centro, I. P., de 14 de abril 
de 2016, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria de 
Pedro Manuel Pereira Quintas, Enfermeiro, 1.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório 15, pertencente ao mapa de pessoal do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Baixo Mondego, no mapa de pessoal do Agru-
pamento de Centros de Saúde do Pinhal Litoral, desta Administração 
Regional de Saúde.

28 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209546372 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 798/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 04 -02 -2016:
Maria Isabel Rodrigues Ganhão, assistente de Psiquiatria em regime 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — autori-
zado o exercício de acumulação de funções privadas, 5 horas semanais, 
em consultório privado.

2 de maio de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

209547499 

 Deliberação (extrato) n.º 799/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 24 -03 -2016:
Manuel do Rosário Ricardo Cruz, assistente graduado sénior de 

Psiquiatria em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa — autorizado o exercício de acumulação de 
funções privadas, 12 horas semanais, na Clínica SanPedro, na Policlínica 
Primavera e na Santa Casa de Misericórdia de Leiria.

2 de maio de 2016. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

209547644 

 Deliberação (extrato) n.º 800/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 04 -02 -2016:
Maria Isabel Rodrigues Ganhão, assistente de Psiquiatria em regime 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — autori-


